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Planos municipais participativos para a integração de 
migrantes: aprendendo com boas práticas 
e construindo pontes entre os EUA e Portugal
Participatory local plans for the integration of 
migrants: learning from best practices and building 
bridges between U.S.A. and Portugal
Miguel Silva Graça*

Em Portugal, o Alto Comissariado para as Migrações, I.P. tem desa-
fiado os municípios, desde 2014, a construir Planos Municipais para 
a Integração de Migrantes como estratégia fundamental para uma 
gestão mais adequada dos fluxos migratórios e contribuição para o 
desenvolvimento local. Importa porém refletir sobre as diretrizes 
usadas nos últimos oito anos, nomeadamente sobre as abordagens 
participativas propostas pela metodologia em vigor, pelo que o pre-
sente artigo abordará o projeto: “Planos Municipais Participativos 
para a Integração de Migrantes: Aprendendo com as melhores prá-
ticas e construindo pontes entre os EUA e Portugal”, que precisa-
mente pretenderá contribuir para a produção e implementação de 
orientações nacionais para o desenvolvimento de uma nova geração 
de instrumentos locais para a integração de migrantes, aprendendo 
com as melhores práticas desenvolvidas em ambos os países.

Planeamento local, integração, participação pública, migrantes, Por-
tugal, EUA.

In Portugal, the High Commission for Migration has been challen-
ging Portuguese municipalities, since 2014, to build Local Plans for 
the Integration of Migrants as a fundamental strategy for a more 
adequate management of migratory flows and a contribution to lo-
cal development. However, it is important to update the guidelines 
used in the last eight years, namely by reinforcing participatory 
approaches in its methodology. This article will address the project: 
“Participatory Local Plans for the Integration of Migrants: Learning 
from best practices and building bridges between USA and Portu-
gal”, which will precisely aim to contribute to the production and 
implementation of national guidelines for the development of a new 
generation of local instruments for the integration of migrants, lear-
ning from the best practices developed in both countries.

Local planning, integration, public participation, migrants, Portugal, USA.
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n  Planos municipais participativos para a integração de migrantes: 
aprendendo com boas práticas e construindo pontes entre os EUA 
e Portugal
Miguel Silva Graça

1. Enquadramento: Os PMIM e a participação pública e na vida política dos migrantes

Em Portugal, o Alto Comissariado para as Migrações, I.P. (ACM)1 é a entidade governamental 
responsável pelas políticas de integração de migrantes. Reconhecendo que esta 
integração ocorre a nível local — como preconiza a Agenda Europeia para a Integração 
dos Nacionais de Países Terceiros [COM (2011) 455 final]2 — o ACM tem desafiado os 
municípios portugueses, desde 2014, a construir Planos Municipais para a Integração de 
Migrantes (PMIM)3 como estratégia fundamental para uma gestão mais adequada dos 
fluxos migratórios e contribuição para o desenvolvimento local. No entanto, e apesar de 
desde essa data terem sido aprovados 62 destes planos locais, em 45 municípios, dos 
quais 20 se encontram em vigor, importa refletir sobre as orientações nacionais4 utilizadas 
nos últimos oito anos, nomeadamente sobre as abordagens participativas propostas pela 
metodologia em vigor e utilizadas no seu desenho e implementação.

Se por um lado, a participação pública e na vida política — enquanto direito fundamental 
— é hoje um conceito amplamente difundido e reconhecido internacionalmente por todos 
os estados democráticos e de direito, sendo um mecanismo que, se eficazmente aplicado 
pela Administração Pública, contribui para uma melhor qualidade de políticas públicas e 
para uma melhor gestão do seu relacionamento com os cidadãos e comunidades.

Por outro lado, muitas vezes este é também um conceito incorretamente aplicado, 
constituindo assim hoje um dos maiores desafios da Administração Pública integrar 
nos processos de decisão a ativa participação das populações, com vista a articular as 
aspirações e os interesses das respetivas comunidades com as políticas públicas em 
vigor ou em desenvolvimento. 

E a falta de participação pública e na vida política, apesar de ser atualmente uma 
problemática transversal à sociedade portuguesa, detém uma particular incidência entre 
os migrantes e refugiados (cerca de 700 mil estrangeiros residentes em Portugal), que por 
variados motivos interseccionais se encontram em particular situação de vulnerabilidade 
(i.e., muitas vezes derivado de serem simultaneamente população estrangeira, racializada, 
precária laboralmente, com rendimentos mais baixos, e com maior risco de pobreza e 
exclusão social). Sendo que, ainda que 59% dos estrangeiros residentes em Portugal 
sejam elegíveis para votar, na realidade apenas 8% destes, com direito de voto, se 
encontram recenseados, constituindo-se indubitavelmente esta como uma das camadas 
populacionais com menos participação na sociedade portuguesa5.

Mas se a literatura relativa à problemática da participação pública e do papel da 
Administração Pública neste processo é abundante (Andres et al., 2006; Arbter et al., 2007; 
Creighton, 2005; DeLeon, 2005; Denhardt e Denhardt, 2015; Falanga, 2018; Graça, 2018; 
Mozzicafreddo, 2000; Peters, 2001; Pollitt e Bouckaert, 2017), inclusive relativamente ao 



	 Migrações_#18_dezembro 2022	 203

envolvimento ou exclusão das populações mais vulneráveis nestes mecanismos (Barreto, 
2021; Cabannes, 2020; Serrano et al., 2021), já encontraremos muito menos referências em 
Portugal, relativamente ao planeamento local participado e aos PMIM, exceção feita ao n.º 
13 da Revista Migrações (Oliveira, 2016), e a este próprio número, dedicado à integração 
local de imigrantes e às respostas dos municípios portugueses.

2. O projeto: “Planos Municipais Participativos para a Integração de Migrantes: 
Aprendendo com as melhores práticas e construindo pontes entre os EUA e Portugal”

Seria neste contexto — no âmbito da Rede de Embaixadores para a Promoção dos 
Direitos Humanos na Administração Pública6 e tendo como pano de fundo a importância 
da participação pública e na vida política e também da igualdade e não-discriminação 
de migrantes enquanto direitos fundamentais e constitucionalmente garantidos 
(respetivamente, nos artigos 2.º, 48.º, 13.º, 15.º e 26.º da Constituição da República 
Portuguesa) — que seria apresentada uma candidatura ao Small Grants Program7, 
da Embaixada dos Estados Unidos da América (EUA) em Lisboa, com vista a explorar 
esta temática e aprender com as melhores práticas da experiência norte-americana, 
nomeadamente com duas experiências específicas nesta área, a saber:
l The Collaborative Migration Management Strategy8 (a primeira estratégia do governo 

norte-americano focada no fortalecimento dos esforços cooperativos para gerir a 
migração de uma forma segura, ordenada e humana na América do Norte e Central, 
aprovada pela Administração Biden-Harris em 2021);

l e o projeto Gateways for Growth Challenge9 (que está em execução desde 2016, enquanto 
uma oportunidade competitiva para os governos locais receberem assistência técnica 
do American Immigration Council e do Welcoming America com vista a melhorar a 
inclusão de migrantes nas suas comunidades).

Desta forma, e na sequência da aprovação desta proposta de investigação, seria 
confirmado o apoio ao projeto Planos Municipais Participativos para a Integração de 
Migrantes: Aprendendo com as melhores práticas e construindo pontes entre os EUA e 
Portugal, da parte do Departamento de Estado dos EUA, assim como do ACM e do Centro 
de Investigação em Território, Transportes e Ambiente da Universidade de Coimbra 
(CITTA-UC)10, que integraram também esta candidatura.

Especificamente, este projeto pretende assim contribuir para a produção e implementação 
de orientações nacionais para o desenvolvimento de uma nova geração de Planos 
Municipais Participativos para a Integração de Migrantes, aprendendo com as melhores 
práticas desenvolvidas em ambos os países, e aprofundando 5 estudos de caso em 5 
cidades norte-americanas:
l City of San Jose, CA – Welcoming San Jose: Plan for Civic, Economic, Linguistic, and 

Social Integration11

l City of San Antonio, TX – Welcoming Plan12

l City of Dallas, TX – Welcoming Dallas Strategic Plan13

l Lancaster County, NE – Lincoln/Lancaster County Welcoming & Belonging Strategic 
Plan14

l City of Austin, MN – Strategic Welcoming Plan: Building a More Welcoming Community15
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E, assim, no âmbito deste programa de bolsas, pensado para fortalecer cooperação 
bilateral entre Portugal e os EUA, mas também ajudar a pensar e construir novas 
ferramentas de política pública, este projeto terá assim os seguintes objetivos:
l Aprender com a experiência americana sobre planeamento participativo para migrantes;
l Incorporar as vozes dos migrantes no desenvolvimento de planos locais para migrantes 

em Portugal;
l Construir pontes entre os EUA e Portugal através da troca de conhecimentos e boas 

práticas entre organizações nacionais, locais e não governamentais de ambos os países.

Para tal, procurar-se-á igualmente envolver não só as diferentes autoridades nacionais 
e locais, mas também as universidades e centros de investigação da área, para além das 
ONGs e associações de migrantes existentes, estando o projeto organizado em torno das 
seguintes atividades principais:
l Workshops de diagnóstico preliminar (janeiro-fevereiro 2023);
l Período de consulta pública (março-abril 2023);
l Programa de intercâmbio profissional PT-US (março 2023);
l Workshop de co-criação (maio 2023);
l Conferência internacional (maio 2023);
l Apresentação de novas orientações nacionais para o desenvolvimento de planos 

municipais participativos para a integração de migrantes (junho 2023).

3. Notas finais: próximos passos e possíveis contributos para uma nova geração de 
políticas públicas locais de integração

E, apesar de este ser um projeto que se encontra numa fase embrionária, os primeiros 
passos já estão dados. Por um lado, no sentido de contactar e garantir a participação das 
diferentes organizações e entidades portuguesas e norte-americanas, que irão fomentar 
e organizar as diferentes atividades de projeto que envolvem profissionais de ambos os 
países. E, por outro, no sentido de garantir uma área, alojada no website do ACM, para 
apoiar a divulgação pública do projeto, a realização dos vários eventos, o processo de 
audição pública e a publicação dos resultados do projeto16.

De igual forma, encontram-se preparadas e prontas a arrancar as primeiras atividades do 
projeto, nomeadamente os workshops de diagnóstico preliminar, a decorrerem em janeiro 
e fevereiro 2023, com vista à elaboração de uma análise relativa à implementação, desde 
2014, dos atuais Planos Municipais para a Integração de Migrantes (PMIM). Nesse âmbito 
serão organizadas 3 sessões de diagnóstico estratégico – destinadas respetivamente a 
municípios, a ONGs e associações de migrantes e a universidades, centros de investigação 
e outros parceiros — que procurarão não só avaliar a situação atual em termos de 
execução destes planos, como identificar quais os processos a melhorar, os objetivos a 
atingir e a melhor estratégia a aplicar para conseguir provocar essa mudança. 

A expectativa será assim, a partir deste diagnóstico preliminar de partida, produzir e 
implementar novas diretrizes nacionais para o desenvolvimento de planos locais para 
a integração de migrantes, assim como elaborar os respetivos relatórios anuais de 
execução deste plano de ação, bem como criar um dashboard, disponível no website do 
ACM, para apoiar a divulgação pública do projeto e onde todas as atividades poderão ser 
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devidamente avaliadas e monitorizadas no decorrer da sua implementação nos próximos 
anos. E assim, dar voz não só aos migrantes, mas também aos territórios locais e às 
respostas de integração construídas com estes. Através de uma nova geração de Planos 
Municipais Participativos para a Integração de Migrantes em Portugal.

Notas
1 https://www.acm.gov.pt/ 
2 https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2011:0455:FIN:en:PDF 
3 https://www.acm.gov.pt/pt/web/10181/planos-municipais 
4 https://www.acm.gov.pt/documents/10181/290240/Guia_PMII_AF_digital_final.pdf/a9930d83-e913-4a3c-b3a2-fad-
17ea66165 
5 https://www.om.acm.gov.pt/-/infografia-om-estrangeiros-em-portugal-quantos-sao-e-como-vivem- 
6 A Rede de Embaixadores para a Promoção dos Direitos Humanos na Administração Pública seria criada pelo INA – 
Instituto Nacional de Administração, na sequência no Programa de Capacitação em Direitos Humanos para a Administração 
Pública (PCDHAP), com o objetivo de materializar boas práticas na área da defesa dos direitos fundamentais e no âmbito 
dos órgãos, serviços e agentes do Estado e de outras entidades públicas que visam a satisfação regular e contínua das 
necessidades coletivas da população, e dos seus públicos-alvo específicos em particular.
7 https://pt.usembassy.gov/education-culture/small-grants-program/ 
8 https://www.whitehouse.gov/wp-content/uploads/2021/07/Collaborative-Migration-Management-Strategy.pdf?utm_
medium=email&utm_source=govdelivery 
9 https://gatewaysforgrowth.org/ 
10 https://citta.fe.up.pt/news-events/news/participatory-local-plans-for-the-integration-of-migrants 
11 http://sanjose.granicus.com/MetaViewer.php?view_id=&event_id=2158&meta_id=596190 
12 https://www.sanantonio.gov/Portals/0/Files/HumanServices/ImmigrationServices/StrategicPlan.pdf 
13 https://dallascityhall.com/government/citymanager/Documents/FY17-18 Memos/Welcoming-Plan-Recommendations-
and-Resolution_Memo_092118.pdf 
14 https://www.lincoln.ne.gov/files/sharedassets/public/projects-programs-amp-initiatives/one-lincoln/lincoln-lancaster-
county-welcoming-plan.pdf 
15 http://www.ci.austin.mn.us/HRights/StrategicWelcomingPlan.pdf 
16 Esta página pode ser consultada aqui: https://www.acm.gov.pt/-/planos-municipais-participativos-para-a-integracao-de-
migrantes-aprendendo-com-as-melhores-praticas-e-construindo-pontes-entre-os-eua-e-portugal
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